
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 76/2026 - COMISSÃO ELEITORAL - 21/05/2026 das 14:00h às 15:00h
Deliberação: CER 25/2026
Referência: 1801088/2026
Interessado: LUIZ DIEGO VIEIRA LOPES

EMENTA: Defere Admite representação eleitoral para regular processamento, diante da presença de elementos
mínimos de materialidade e pertinência temática relacionados, em tese, à possível prática de abuso de poder
político, utilização indevida da estrutura administrativa do CREA-SE e eventual afronta aos princípios da legitimidade,
moralidade, impessoalidade e isonomia eleitoral previstos na Resolução Confea nº 1.150/2025, determinando a
notificação da parte representada para apresentação de defesa, em observância aos princípios do contraditório e da
ampla defesa.

DELIBERAÇÃO
A Comissão Eleitoral do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE, no uso de suas
atribuições legais, reunido em Aracaju, no dia 21 de maio de 2026, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Helder Daniel De Souza Sa, objeto de solicitação de solicitação Luiz Diego Vieira Lopes, Considerando
que foi apresentada representação eleitoral pelo candidato Luiz Diego Vieira Lopes em face do Engenheiro Civil
Daniel de Carvalho Diniz, Presidente em exercício do CREA-SE, com fundamento no art. 126 da Resolução Confea nº
1.150/2025, por meio da qual são narrados fatos que, em tese, poderiam caracterizar abuso de poder político,
utilização indevida da estrutura administrativa da Autarquia e afronta aos princípios que regem o processo eleitoral
do Sistema Confea/Crea e Mútua; Considerando que a representação sustenta, em síntese, que a estrutura
institucional do CREA-SE teria sido utilizada para expedição de notificação extrajudicial direcionada a candidato
adversário no contexto do processo eleitoral em curso, alegando-se possível desvio de finalidade administrativa,
quebra da neutralidade institucional e utilização indevida da máquina administrativa em contexto
eleitoral;Considerando que a peça apresentada encontra-se acompanhada de documentação pertinente aos fatos
narrados, especialmente cópia da notificação extrajudicial mencionada na representação; Considerando que, nesta
fase processual inicial, não compete à Comissão Eleitoral Regional realizar juízo exauriente acerca da veracidade
integral dos fatos alegados, tampouco antecipar conclusão definitiva sobre eventual configuração ou não de infração
eleitoral, sendo necessária a observância do devido processo legal eleitoral; Considerando que o art. 126 da
Resolução Confea nº 1.150/2025 prevê expressamente o cabimento de representação eleitoral para apuração de
possíveis infrações relacionadas ao processo eleitoral;Considerando que o art. 127 da Resolução Confea nº
1.150/2025 estabelece que, recebida a representação, deverá ser promovida a notificação da parte representada
para apresentação de defesa, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa; Considerando que os princípios
constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa, previstos no art. 5º, inciso LV, da Constituição
Federal, recomendam que a parte representada seja regularmente cientificada dos fatos narrados e tenha
assegurada oportunidade plena de manifestação antes da formação de juízo conclusivo da Comissão Eleitoral
Regional;Considerando que a instauração regular do procedimento representativo e a abertura de prazo para defesa
não implicam reconhecimento prévio de infração eleitoral, culpabilidade ou procedência das alegações formuladas,
constituindo apenas providência necessária à adequada instrução processual e à formação segura da convicção
deste colegiado; Considerando, por fim, que a adequada instrução do feito, com observância do contraditório, ampla
defesa e regular tramitação processual, contribui para o fortalecimento da segurança jurídica, transparência e
legitimidade do processo eleitoral no âmbito do Sistema Confea/Crea e Mútua; considerando finalmente o parecer
exarado pelo Conselheiro relator desta Comissão, DELIBEROU por unanimidade, Admitir a presente representação
eleitoral para regular processamento, nos termos dos arts. 126 e 127 da Resolução Confea nº 1.150/2025,
determinando: I - a autuação regular do procedimento; II - a notificação da parte representada, Engenheiro Civil
Daniel de Carvalho Diniz, para apresentação de defesa no prazo regulamentar; III - a juntada aos autos da
documentação apresentada pelo representante; IV - a adoção das demais providências necessárias ao regular
prosseguimento da representação eleitoral, assegurando-se às partes o pleno exercício do contraditório e da ampla
defesa.. Coordenou a reunião o(a) senhor(a) Tadeu Maciel Silva Filho. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: (3) - Cynthia Oliveira De Freitas, Helder Daniel De Souza Sa, Vitor E Silva Melo. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.
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Aracaju, 21 de maio de 2026.

Engenheiro Civil Tadeu Maciel Silva Filho

Coordenador(a) da Reunião
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